
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.857 - RJ (2014/0108258-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CAMILA MAIA DOS SANTOS MELO E OUTRO(S)
  LEIVAS DE MATTOS ROSA 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JACIARA FERREIRA DE ANDRADE 
ADVOGADO : FERNANDA CRISTINA DE BARROS LIMA ROLA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. 
VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. RAZOABILIDADE.
1. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial e a 
indenização por danos morais baseiam-se nas peculiaridades da causa. Assim, 
afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por 
este Tribunal quando irrisório ou exorbitante o valor fixado, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.857 - RJ (2014/0108258-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 

contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

O agravante sustenta que o montante arbitrado a título de indenização por danos 

morais e a multa diária foram fixados em valor exorbitante (e-STJ fls. 182/196).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.857 - RJ (2014/0108258-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Os argumentos expendidos pelo agravante são insuficientes para alterar a 

conclusão do julgado, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...)
A jurisprudência desta Corte firmou é pacífica no sentido da 

possibilidade de alteração da multa prevista no artigo 461 do Código de Processo 
Civil, em sede de recurso especial, apenas em casos excepcionalíssimos, diante 
da manifesta exorbitância do valor ou de flagrante impossibilidade de 
cumprimento da medida. 

A propósito, os seguintes julgados:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. APREENSÃO DE VEÍCULO. RECUSA NA 
ENTREGA DE DOCUMENTOS. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
ASTREINTES. REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A análise da suposta ofensa ao art. 461, § 4º, do CPC com a 
verificação da razoabilidade na fixação do valor da multa diária pelo 
descumprimento de obrigação de entregar documentos relativos a 
veículos apreendidos, fixada em R$ 5.000,00, demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório, o que 
não se coaduna com a via especial, a teor da Súmula 7/STJ: 'A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial'.
2. Agravo regimental  não provido' (AgRg no Ag nº 1.373.401/SP, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/03/2011, DJe 24/03/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARTS. 14, PARÁGRAFO ÚNICO, 188 E 273 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, 412, 413 E 884 DO CÓDIGO CIVIL.  
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
ASTREINTES. POSSIBILIDADE. VALOR DA MULTA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
APELO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.
1. (...)
2. À luz da jurisprudência firmada nesta Corte, é cabível a aplicação 
de astreintes como instrumento de coerção ao cumprimento de 
decisões judiciais que imponham obrigação de fazer ou não fazer, 
sendo que o quantum arbitrado só será passível de revisão, nesta 
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instância excepcional, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o 
que não se verifica na hipótese. Dessa forma, a pretendida revisão 
da importância fixada a título de multa diária esbarraria no 
enunciado da Súmula 7 desta Corte, por demandar o vedado 
revolvimento de matéria fática.
3. (...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
nº 38.344/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/10/2013, DJe 11/11/2013).

Não se verifica na hipótese dos autos nenhuma situação 
excepcional apta a ensejar a relativização desta regra, eis que arbitrada a multa 
em R$ 100,00 (cem reais) por dia de descumprimento.

Acrescente-se que, como cediço, referida multa apresenta caráter 
inibitório visando justamente impedir a violação de um direito, de modo que a sua 
fixação deve ser de tal monta que não frustre os seus objetivos.

Quanto à ocorrência do dano moral, a alteração do julgado exigiria 
o reexame de provas, inviável na estreita via do recurso especial (Súmula nº 
7/STJ).

Por fim, no que diz respeito à pretensão recursal de reduzir o valor 
arbitrado a título de indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na 
estreita via do recurso especial.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, 
em que arbitrada indenização no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta 
Corte em casos análogos. 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 173/175).

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0108258-9 AREsp 513.857 / RJ

Números Origem:  01471897720118190038  1471897720118190038  201424553567

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LEIVAS DE MATTOS ROSA
CAMILA MAIA DOS SANTOS MELO E OUTRO(S)

AGRAVADO : JACIARA FERREIRA DE ANDRADE
ADVOGADO : FERNANDA CRISTINA DE BARROS LIMA ROLA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Cartão de Crédito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LEIVAS DE MATTOS ROSA
CAMILA MAIA DOS SANTOS MELO E OUTRO(S)

AGRAVADO : JACIARA FERREIRA DE ANDRADE
ADVOGADO : FERNANDA CRISTINA DE BARROS LIMA ROLA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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